SOCIOLOGIA
RESUMO CONFERÊNCIA V
· O panoptismo é uma forma de poder que se exerce sobre os indivíduos em forma de vigilância individual e contínua, em forma de punição e recompensa e em forma de correção, isto é, de formação e transformação dos indivíduos em função de certas normas. Tríplice aspecto: vigilância, controle e correção
· O aparecimento do panoptismo comporta uma espéci de paradoxo:

· Antes de seu surgimento, forma-se uma teoria do Direito Penal (Beccaria), que se funda no legalismo estrito. Teoria da punição, subordinada à existência de uma lei, da infração desta lei e, finalmente, punição com função de reparar ou previnir.

· No panoptismo, a vigilância se dá não sobre o que se faz, mas sobre o que se é; não do que se faz, mas do que se pode fazerO panoptismo opõe-se claramente à teoria legalista, que fica encoberta e obscurecida por ele.

· Panoptismo é movido por uma força de deslocamento, do século XVII ao XIX. Uma retomada pelo poder central dos mecanismos populares de controle.

· Dois exemplos: 

· Giulius, Lições sobre as Prisões: Na civilização grega, o problema da arquitetura era possibilitar o espetáculo de um único indivíduo para o maior número de pessoas. Atualmente, é o inverso: que o maior número de pessoas seja oferecido como espetáculo para um só indivíduo, encarregado de vigiá-las.
· Treilhard, Código de Instrução Criminal: Novo papel do procurador, como representante do poder estatal. Não apenas perseguir os que cometeram infranções; antes, vigiar os indivíduos antes mesmo que a infração seja cometida. Ele é, antes de tudo, um olhar. Seu olhar é transmitido ao Ministro, que o transmite ao imperador, que é o olho universal.
· O panoptismo existe ao nível mais simples e no funcionamento quotidiano de instituições que enquadram a vida e os corpos dos indivíduos; ao nível da existência individual.

· Fábricas-prisões: 400 pessoas, levantam às 5hs, trabalho obrigatório, recolhimento às 21hs. Aos domingos exercícios ou leituras, cumprimento do de dever religioso. Não podiam sair do estabelecimento, a não ser aos domingos, sob vigilância do pessoal religioso. Os pensionistas nunca deveriam estar sozinhos, e sempre sem contato com o mundo exterior. Era o sonho patronal, ocorrido na França, Suiça, Inglaterra e Estados Unidos.
· Outras instituições seguiram o mesmo modelo: pedagógicas: escolas, orfanatos, centros de forção; correcionais: prisão, casa de recuperação e de correção; correcionais e terapêuticas: hospitais, hospitais psiquiátricos.
· Com o tempo, as fábricas-prisões tornaram-se economicamente inviáveis. Organizaram-se técnicas laterais para assegurar as funções de internamento, reclusão, fixação da classe operária: nasceram as cidades operárias, caixas econômicas, caixas de assistência, etc., como forma de fixar a população operária.

· Qual era o objetivo destas instituições de reclusão, em suas duas formas (forte: fábrica-prisão; branda: cidades operárias)?
· Pode-se dizer que se trata de uma herança da técnica francesa da reclusão com o controle moral e social nascido na Inglaterra. Mas há diferenças:
1. No sistema inglês do século XVIII, o controle é exercido pelo grupo, sobre um indivíduo. Os quakers exerciam controle sobre aqueles que pertenciam a seus grupos.  Só mais tarde as instâncias deslocaram para cima e para o Estado. Já no século XIX é o contrário: é justamente por seu um indivíduo que ele se encontro colocado em uma instituição, sendo que esta instituição vai constituir o grupo, a coletividade que será vigiada. É a estrutura de vigilância que, chamando para si os indivíduos, integrando-os, vai constituí-los enquanto grupo.
2. No que se refere ao modelo francês, também há uma grande diferença. Antes, quando alguém era internado, tratava-se de um indivíduo marginalizado, pela família, grupo social, comunidade local à qual pertencia. Era uma reclusão de exclusão. Na época atual, ao contrário, estas instituições têm por objetivo não excluir, mas fixar os indivíduos. Fábrica, escola, hospital psiquiátrico, todos ligam o indivíduo a um processo de produção, de normalização dos homens. Trata-se de uma inclusão por exclusão. Por isso Foucault opõe reclusão ao seqüestro.
3. Antes, na Inglaterra, o controle era nitidamente extra-estatal ou anti-estatal, uma reação à dominação do Estado. Na França, ao contrário, havia um aparelho fortemente estatizado. No século XIX, surge esta série de instituições de que é difícil dizer se são estatais ou extra-estatais, se fazem parte ou não do aparelho do Estado. No fundo, o Estado e o que não é estatal confundem-se no interior destas instituições. Mais do que isso, é preciso dizer que nasce uma rede institucional de seqüestro, intra-estatal, um aparelho geral de seqüestro no interior da qual estamos aprisionados.
· PARA QUE SERVE ESTA REDE??
1. PRIMEIRA FUNÇÃO, têm a propriedade de controle sobre o tempo dos indivíduos, extração da totalidade do tempo:

· Não há mais preocupação sobre controle espacial (de onde as pessoas vêm); é preciso que o tempo dos homens seja oferecido ao aparelho de produção; que este aparelho utilize seu tempo de vida. É para isso e desta forma que o controle se exerce – este tempo deve ser transformado em tempo de trabalho.

· No século XIX, são tomadas medidas para suprimir festas e diminuir o tempo de descanso. Para a economia, era preciso, para ter flexibilidade, poder desempregar os indivíduos. Para que, depois do desemprego, pudessem voltar a trabalhar sem morrer de fome, era preciso que tivessem reservas, economias. Por isso, foram aumentados os salários. Mas era preciso que os empregados não gastassem esse dinheiro antes do momento de estarem desempregados, para fazer greve ou festejar. Surge a necessidade de controlar as economias do empregado: nascem as caixas econômicas, caixas de assistência. Desta forma, disfarçada de proteção e se segurança, se estabelece um mecanismo pelo qual o tempo inteiro da existência humana é posto à disposição do mercado de trabalho e de suas exigências. 
2. A SEGUNDA FUNÇÃO é controlar não só o tempo, mas também controlar os corpos. Consiste em fazer com que o corpo dos homens se torne força de trabalho.

· Controle sobre o sexo, não apenas por problemas de natalidade: o patronato não suportava a sexualidade operária.
· Antes, até o século XVIII, o corpo era superfície de suplícios e de penas. Atualmente, o corpo não deve ser supliciado, mas formado, reformado, corrigido, deve adquirir  aptidões, qualidades, qualificar-se como corpo capaz de trabalhar.

3. TERCEIRA FUNÇÃO: criação de um novo tipo de poder, polimorfo, polivalente:
· Poder econômico: na fábrica, que oferece um salário em troca de tempo de trabalho em um aparelho de produção que pertence ao proprietário

· Poder político: as pessoas que dirigem estas instituições se delegam o direito de dar ordens, de estabelecer regulamentos, de tomar medidas, expulsar indivíduos e aceitar outros, etc.

· Poder judiciário: nestas instituições, não apenas se dão ordens, mas também se tem o direito de punir e recompensar, de fazer comparecer diante de instâncias de julgamento. O sistema escolar é um exemplo: se pune, recompensa, avalia, classifica, se diz quem é melhor e quem é pior.

· Poder epistemológico: poder de extrair dos indivíduos um saber e extrair um saber sobre estes indivíduos submetidos ao olhar e já controlados por estes diferentes poderes. De um lado, numa fábrica, por exemplo, o saber do operário sobre seu trabalho, as inovações e melhoramentos tecnológicos, são anotados e registrados, extraídos da sua prática, acumulados pelo poder que se exerce por intermédio da vigilância. Trata-se de um saber extraído dos próprios indivíduos, a partir de seu comportamento. Outro saber é o que nasce da observação dos indivíduos, da sua classificação, da análise de seus comportamentos. Um saber de certa forma clínico, do tipo da psiquiatria, da psicologia.

· PARECE QUE, QUANDO INTERROGAMOS DE PERTO ESTAS INSTITUIÇÕES DE SEQUESTRO, ENCONTRAMOS SEMPRE UM GRANDE MECANISMO DE TRANSFORMAÇÃO: COMO FAZER DO TEMPO E DO CORPO DOS HOMENS, DA VIDA DOS HOMENS, ALGO QUE SEJA FORÇA PRODUTIVA. É ESTE O MECANISMO ASSEGURADO PELO SEQUESTRO.
CONCLUSÕES

1. PRIMEIRA CONCLUSÃO: Podemos explicar, a partir desta análise, o nascimento da prisão.  De que maneira, a partir da teoria do Direito Penal de Beccaria, aparentemente de rigorosa racionalidade, chegou-se a algo tão paradoxal quanto a prisão? A prisão era, no fundo, a forma concentrada, exemplar, simbólica, de todas as instituições de seqüestro criadas no século XIX. A prisão ao mesmo tempo se inocenta de ser prisão, pois se assemelha a todo o resto (fábrica, escola, etc.), e inocenta todas as outras instituições se serem prisões, por ser válida unicamente para aqueles que cometeram uma falta.
2. SEGUNDA CONCLUSÃO: Vários disseram que a essência concreta do homem é o trabalho (Hegel, Marx, etc). Foucault diz que o trabalho não é absolutamente a essência do homem. Para que os homens sejam colocados no trabalho, é preciso uma operação, uma série de operações complexas pelas quais os homens se encontrem ligados ao aparelho de produção para o qual trabalham. O sistema capitalista penetra muito mais profundamente em nossa existência. O regime foi obrigado a elaborar um conjunto de técnicas políticas, de poder, pelo qual o tempo e o corpo do homem se tornem tempo e força de trabalho, que podem ser utilizados para se transformar em sobre-lucro. Não há sobre-lucro sem sub-poder: um conjunto de pequenos poderes, de pequenas instituições situadas em um nível mais abaixo.
3. TERCEIRA CONCLUSÃO: Este sub-poder, condição do sobre-lucro, ao se estabelecer, provocou o nascimento de uma série de saberes – saber do indivíduo, da normalização, saber corretivo – que se multiplicaram nestas instituições de sob-poder, fazendo surgir as ciências do homem e o homem como objeto da ciência. Não podemos situar as ciências do homem ao nível de uma ideologia que seja simples reflexo e expressão na consciência dos homens das relações de produção. Estes saberes e estes poderes encontram-se muito mais firmemente enraizados não apenas na existência dos homens, mas também nas relações de produção. Isto porque, para que existam as relações de produção, é preciso haver, além de determinações econômicas, estas relações de poder e estas formas de funcionamento do saber. Poder e saber encontram-se firmemente enraizados; eles não se superpõem às relações de produção, mas se encontram enraizados profundamente naquilo que as constitui. O inquérito e o exame são precisamente formas de saber-poder que vêm funcionar ao nível da apropriação dos bens da sociedade feudal, e ao nível da produção e da constituição do sobre-lucro capitalista.
